
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL 

(14 de Maio de 2015) 

 

  Ao décimo quarto dia do mês de Maio de 2015, pelas 18 horas e trinta 

minutos1, teve lugar, no Anfiteatro 8 da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

1. Votação das Actas das RGA´s anteriores; 

2. Aprovação do Regimento Interno da Mesa; 

3. Informações; 

4. Apresentação, discussão e votação do Plano de Actividades da Direcção; 

5. Apresentação do parecer do Conselho Fiscal relativo ao orçamento da 

Direcção; 

6. Apresentação, discussão e votação do Orçamento da Direcção; 

7. Eleição dos membros do Conselho Editorial; 

8. Outros assuntos; 

 

                                                           
1 Tendo sido adiada por falta de quórum, nos termos do artigo 19º, nº 2, dos Estatutos da 

Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 



 

 

 

 

 

Ponto 1- Votação das Actas das RGA´s anteriores 

 

   A acta de 23 de Março de 2015 foi aprovada com 28 votos a favor, nenhum 

voto contra e 5 abstenções (sem pedidos de esclarecimentos apresentados). 

  A acta de 27 de Março de 2015 foi aprovada com 36 votos a favor, nenhum 

voto contra e 11 abstenções (sem pedidos de esclarecimentos apresentados). 

 

Ponto 2 – Aprovação do Regimento interno da Mesa  

 

 O Regimento Interno da Mesa foi aprovado com 51 votos a favor, nenhum voto 

contra e 2 abstenções.  

 

 Ponto 3 – Informações  

 

 Foi empossado o Vice-presidente de Mesa, Bernardo Almeida, tendo em conta 

que não pôde comparecer à tomada de posse dos Órgãos da AAFDL.  

 

 De seguida, o Presidente da Mesa da RGA, João Tavares, deu informações 

relativas ao processo de revisão estatutária, a ser desenvolvido, dada a respectiva 

complexidade, em tempo e modo adequados.  

 Foi definido, pela Mesa da RGA, um calendário que fixa o período de envio de 

propostas para a revisão estatutária, a ocorrer de 15 de Maio de 2015 a 30 de Setembro 

de 2015, visando a criação, posterior, de uma Assembleia estatutária que irá reunir de 

dia 1 a dia 10 de Outubro de 2015, com o objectivo de tentar conciliar as eventuais 

propostas de revisão, a serem discutidas e votadas em sede de RGA. 

 

          Pedido de esclarecimento 

     Pedro Gonçalves reconhece que é usual a existência de uma comissão 

estatutária, questionando, assim, como será o seu funcionamento e a devida 

composição.  

 



 

 

 O Presidente de Mesa, João Tavares, responde que a mesma comissão será 

composta por quem tenha apresentado propostas no prazo definido pelo calendário 

estipulado, visando o consenso dos membros relativamente as mesmas que serão 

devidamente apresentadas, discutidas e votadas em sede de RGA.  

 

 

 

 

 Continuação das informações  

 O Regimento Interno da Direcção e do Conselho Fiscal não estão sujeitos a 

votação na RGA, visto que a deliberação é da competência dos mesmos.  

 Ricardo Gonçalves, na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal, 

cumprimentou, primeiramente, a Mesa, a Direcção e os colegas presentes, fazendo 

votos de um mandato sem percalços. Seguidamente, referiu a recepção de uma carta 

anónima sem remetente, enviada para o Conselho Fiscal, com denuncias de situações 

que ocorreram nos mandatos anteriores, não revelando o conteúdo ma mesma, 

afirmando que a AAFDL está em processo de auditoria, não fazendo sentido que sejam 

remetidas nesta fase qualquer tipo de resposta, ressalvando que não seria admissível o 

envio de cartas aos Órgãos da AAFDL em tom de ameaça.  

 

 Ponto 4 -Apresentação, discussão e votação do Plano de Actividades da 

Direcção da AAFDL  

 

 José Miguel Vitorino apresenta um um rol de informações relativas às 

actividades que a AAFDL se propõe a executar, ao longo do seu Mandato, todas elas 

constantes do Plano de Actividades da Direcção (doravante PAD), disponibilizado aos 

alunos no início da RGA.  

 

  

    Pedido de esclarecimento 

Gonçalo Fabião interroga se o regime das bonificações será aplicado tal e qual 

como foi apresentado ou se irá ser aplicado só aos alunos do quarto ano e não aos que 

iniciam a licenciatura neste ano.   



 

 

  Em resposta, o Presidente da Direcção da AAFDL esclarece que à semelhança 

do que foi interpretado pela Direcção no ano anterior, no que toca à bonificação de um 

valor, esta não será alterada. No restante, compete ao Conselho Pedagógico, se assim o 

quiser, e que aparentemente tem, interpretar esta questão de forma restritiva, aplicando-

se esta interpretação só aos que iniciam a licenciatura.  

 

 

João Serras de Sousa, conselheiro pedagógico, apresenta uma explicação sucinta 

do porquê de tal interpretação não poder ser feita, explicitando o conteúdo dos Artigos 

nº. 40 e 42 do Regulamento de Avaliação. Acrescenta, ainda, que na conversa tida com 

a Heloísa Oliveira e com o Director da Faculdade, foi referida a legítima expectativa do 

aluno, nomeadamente aqueles que tem a expectativa das bonificações, tendo, assim, os 

conselheiros pedagógicos em consenso, estabelecido o regime transitório de não 

conceder a bonificação a nenhum aluno que ingresse na licenciatura, respeitando a 

referida legítima expectativa. 

Pedro Gonçalves questiona diversos pontos do PDA, nomeadamente: 1- Em que 

medida é que vai ser feita reorganização da Biblioteca Jurídica; 2- Os moldes do Bar 

solidário; 3- Em que consiste o Dia do Voluntário; 4- Em que sentido será feita a 

renegociação de preço com os principais fornecedores; 5- Em que sentido é que se 

pretende fazer a alteração da distribuição de placares no piso zero, tendo em conta que o 

anterior vogal do Marketing, Francisco Malhado, já tinha abordado essa matéria; 6¬ 

Questiona se há uma verdadeira necessidade de renovação do site da AAFDL e em que 

medida esta será feita e em que mandato. 

  O Presidente da Direcção da AAFDL, José Miguel Vitorino, responde que a 

recatalogação da Biblioteca Jurídica irá ser feita com base no manual e não na edição. 

Relativamente ao Bar Solidário, este irá vender comida (nomeadamente cachorros na 

Festa de Cerveja) e esse lucro irá reverter para a Acção Social. 

  Quanto ao dia do Voluntário este irá ser previamente estipulado, no sentido em 

que irão partir grupos da Faculdade para recolher alimentos com o banco alimentar ou 

proceder à entrega de alimentos a partir das 20 horas a pessoas carenciadas. 

  Em relação aos placards que já tinham sido divididos por áreas no anterior 

mandato, mas agora foi garantido que a própria faculdade iria criar placas e a AAFDL 

criará a divisão concreta dos mesmos.  



 

 

  Por último, em relação ao site existiu uma reforma substancial nos conteúdos, 

mas o site não foi revitalizado, não existiu melhoria nenhuma no funcionalismo do 

mesmo, pretendendo tornar este mais “user friendly”. 

 

Francisco Campello pede esclarecimento relativamente à afirmação de José 

Miguel Vitorino, aquando do debate, realizado em sede de Campanha Eleitoral, em que 

este exteriorizou o desejo de uma total independência dos Órgãos da Faculdade em 

relação a sua Direcção. 

Em resposta, o Presidente da Direcção da AAFDL, José Miguel Vitorino, afirma 

que em termos do futuro da AAFDL, se pretende criar um regime moral de 

incompatibilidades. 

 

 

     Intervenções 

Ana Cristina Martins refere que o catálogo já havia sido alterado, por indicação 

do actual Presidente da Direcção da AAFDL, ainda na sua vice-presidência.  

 José Miguel Vitorino responde, na qualidade de Presidente da Direcção da 

AAFDL, afirmando que ainda não se verificaram os devidos resultados, sendo, portanto, 

necessário a devida concretização. 

 

 

Pedro Gonçalves aprecia o Plano de Actividades na sua generalidade, afirmando 

que este se revela muito realista, apresentando nas matérias mais estruturantes uma 

posição mais de discussão e não de tomada de posição. Este opta por uma posição 

favorável, relativamente ao PDA, por uma questão democrática. Afirma, ainda, que a 

Direcção deverá, para além do PDA, estabelecer novas metas, sendo estas essenciais 

para o crescimento e solidificação da AAFDL.  

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Tavares, submeteu o documento à 

votação. 

O PDA foi aprovado com 68 votos a favor, 2 contra e 12 abstenções. 

 

         Declaração de voto  



 

 

  Teresa Reis afirma, enquanto antigo membro da equipa de Marketing, não 

concordar com a proposta do novo site, tendo trabalhado muito no projecto e, por isso, 

acreditar que, assim, todo o trabalho de meses foi em vão. 

 

 

 

Ponto 5 – Apresentação do parecer do Conselho Fiscal relativo ao 

Orçamento da Direcção 

 

Leitura do parecer do Conselho Fiscal pelo seu Presidente, Ricardo Gonçalves. 

 

 

     Pedidos de esclarecimento  

 Pedro Gonçalves questiona o motivo do parecer de Conselho Fiscal só ter sido 

assinado por quatro dos cinco membros deste órgão.  

 

 O Presidente do Conselho Fiscal, Ricardo Gonçalves, responde afirmando que 

este surge assinado apenas por quatro membros porque um dos elementos do Conselho 

Fiscal, Paulino Morais, não pode estar presente na parte da reunião em que o parecer foi 

assinado por coincidência horária com outra reunião que este membro deveria atender. 

No entanto, este membro foi consultado e o parecer foi aprovado por unanimidade. Este 

ressalva, ainda, que a presença deste membro não seria essencial, por estar respeitada a 

proporcionalidade de membros exigida para a realização de uma reunião deste órgão e 

devida votação.  

 Pedro Gonçalves acrescenta, ainda, que lhe causa alguma estranheza que este 

parecer seja deliberado na presença de quatro dos cinco membros efectivos, não 

havendo juridicamente qualquer incumprimento, fazendo, porém, politicamente mais 

sentido que o órgão estivesse na sua plenitude, ao que Ricardo Gonçalves responde que 

este órgão pauta pelo cumprimento da legalidade, não atendendo a posições políticas.  

 

 Gonçalo Cardão coloca em questão a diferença entre as rubricas “Outras 

vendas” e “Vending Machines”, ao que o Presidente do Conselho Fiscal, Ricardo 

Gonçalves, responde que a primeira está afecta ao valor em falta o valor das receitas 

contabilizadas relativas à venda de comida, bebida e matraquilhos do mandato anterior, 



 

 

causando, assim, uma discrepância no valor de onze mil euros entre o que é facturado e 

o que é, efectivamente, recebido. 

 

    Pedido de esclarecimento 

Gonçalo Cardão afirma que num parecer não visa a colocação de questões mas 

sim o esclarecimento do necessário, acrescentado que o mesmo apresenta duas questões 

afectas ao mesmo tema – leia-se as rubricas “Outras receitas” e “Vending Machines”. 

 

Ricardo Gonçalves, Presidente do Conselho Fiscal, refere que tentou que ficasse 

claro que como se procedeu a reunião que levou a elaboração do parecer facilitando, 

assim, a compreensão de mesmo. Relativamente às rubricas, estas não são iguais, na 

medida em que a primeira é relativa a discrepância de valores anteriormente já 

explicitada naquilo que é, comummente, conhecido como “Vending” (duas máquinas de 

Café, perto da AAFDL, duas máquinas de matraquilhos e as duas de comida, chocolates 

e diversos) e a segunda é afecta ao funcionamento das mesmas.   

 

Ponto 6 – Apresentação, discussão e votação do Orçamento da Direcção 

 

  Seguidamente, foi apresentado o orçamento da Direcção da AAFDL, 

disponibilizado aos alunos no início da RGA, na figura da Tesoureira, Maria Desidério, 

sendo este uma conjugação entre gastos e receitas, revelando uma mera previsão destes 

ao longo do Mandato de 2015/2016. 

 

     Pedidos de esclarecimento 

 Pedro Gonçalves interroga como foi comunicado pela faculdade a 

questão relativa aos núcleos, sendo que a Faculdade já há muito que demonstra 

interesse, não tendo, em nenhum mandato anterior, a direcção da  AAFDL 

coadunado com isso. 

A tesoureira da AAFDL, Maria Desidério, revela o facto de esta questão 

ter sido devidamente discutida entre a AAFDL e a Faculdade, havendo a 

possibilidade de a Faculdade pagar as devidas obras, porém a AAFDL tem 

algum interesse nas mesmas, tendo em conta o projecto de aumentar a 

reprografia Vermelha, sendo necessárias as devidas obras.  



 

 

   Pedro Gonçalves pede ainda esclarecimento, relativamente à segurança 

das festas, deixando a recomendação de que deverá ser considerada uma 

empresa de segurança competente, capaz de assegurar o devido controlo visando 

garantir o seu bom funcionamento destas. Reforça que é essencial não confundir 

empresa de vigilância com empresa de segurança. Voltando à questão dos 

Núcleos, este interroga até que ponto é que a fiscalização destes é necessária e se 

esta não irá comprometer a sua autonomia, colocando em questão os moldes em 

que será feita a mesma. 

  Maria Desidério, na qualidade de Tesoureira da AAFDL, esclarece que 

a lógica de vigilância de festas e de uma faculdade é claramente diferente, 

assegurando que, após ter contactado com a empresa de segurança pretendida 

pela Direcção da AAFDL, a equipa que se iria encontrar presente nas festas não 

seria a mesma que assegura a segurança da Faculdade, sendo a primeira 

especializada para a situação pretendida. Quanto aos Núcleos, nos termos do 

Artigo 43º n.º 3 dos Estatutos, é da competência da Direcção da AAFDL o 

financiamento destes. Este é comprometido, a partir do momento em que é 

orçamentado um valor a cada núcleo, não se concebendo como se verifica um 

pagamento anual, em cada semestre, o que compromete o próprio orçamento. 

Foi, assim, estipulado numa conversa em que todos os núcleos se encontravam 

presentes, a devida política de distribuição da verba. 

Afonso Brás apresenta algumas dúvidas relativamente NEC, na medida 

em que este sempre teve um financiamento de zero euros passando, segundo o 

Orçamento apresentado, a ter, repentinamente, oitocentos euros 

disponibilizados. Pede, ainda, esclarecimento no que toca aos quinhentos euros 

da Divulgação da Cultura Portuguesa. 

 

A Tesoureira, Maria Desidério, responde primeiramente à situação da 

Divulgação da Cultura Portuguesa, afirmando que esta se prende com o Plano de 

Actividade da Ana Martins, consubstanciando-se em idas a museus, a 

determinados concertos, entre outras actividades que requerem o apoio da 

AAFDL. 

 

Seguidamente, relativamente ao NEC, esta esclarece que este núcleo nunca 

pediu orçamentos. No entanto, é notório que este tem organizado inúmeros eventos (v.g. 



 

 

conferências, missões, exposições, entre outros) tendo suportado os seus próprios 

custos. Na conversa com todos os núcleos chegou-se a conclusão que a AAFDL deveria 

dar apoio também a este núcleo, já se tendo verificado um Coffee Break pago pela 

AAFDL, tratando-se, neste momento, de uma mera formalização do que já sucede, ou 

seja, o que não estava previsto passa a estar. 

 

  Pedro Gonçalves acrescenta que, no mandato anterior, este núcleo não apareceu 

previsto no devido orçamento por opção própria, mas como a posição deste foi revogada 

faz todo o sentido que passe a estar. 

 

  Igor Amarii coloca em questão o motivo de um gasto de quinhentos euros 

relativo ao Bar Solidário não ter sido enquadrado nas despesas relativas à Festa da 

Cerveja, mas sim num regime à parte, pedindo, ainda, esclarecimento relativamente aos 

moldes de funcionamento do Bar Solidário. Apresenta, por último, a dúvida da 

consubstanciação da rubrica “Outros serviços” e em quê que se concretiza os seguros da 

multiriscoactividade. 

 

Maria Desidério, na qualidade de Tesoureira da AAFDL, esclarece no que é 

relativo ao Bar Solidário, foi seriamente pensado como seria efectivamente 

estabelecido, uma vez que foi previsto no plano eleitoral merecia a devida 

concretização. Assim, foi estabelecido um contacto com o fundo de emergência social, 

tendo sido estipulado que a comida que era anteriormente vendida pela roulote passa a 

ser vendida pela AAFDL sendo todos os custos relativos a concretização da iniciativa 

(v.g. comida, guardanapos, entre outros) imputados neste fundo. O Bar Solidário não 

vem, assim, previsto na Festa de Cerveja, no que toca ao Orçamento, sendo o lucro 

desta festa imputado num regime específico.  

A rubrica “Outros serviços” reporta-se a outros serviços externos, tendo estas 

prestações de serviços não só rendimentos como também custos associados.  

Relativamente aos seguros da multiriscoactividade, estes reportam-se ao material 

gráfico da AAFDL que embora inutilizado necessita de estar segurado na eventualidade 

de suceder algum tipo de dano. 

 



 

 

Igor Amarii questiona, ainda, o motivo da Festa da Cerveja de Outubro, 

consagrar dez mil euros de orçamento, quando a Tesoureira havia previamente 

estipulado treze mil euros, ao que esta assume ter sido um lapso de escrita. 

Nuno Medeiros pede esclarecimento do porquê de no Orçamento não estar 

contemplado qualquer tipo de objectivos referentes aos núcleos e ainda a razão do 

núcleo Cénico estar previsto na rubrica “Diversos”, ou seja, separado dos restantes. 

 

Maria Desidério responde, na qualidade de tesoureira da AAFDL, que a questão 

dos objectivos relativos aos núcleos acabou por não ser prevista no orçamento não só 

por não ter sido contemplada no plano da Ana Martins, como também pelo facto notório 

dos mesmos serem bastantes transversais sendo bastante difícil a estipulação de 

objectivos concretos para todos os núcleos. Esta questão foi devidamente discutida 

directamente com os respectivos núcleos. 

 Relativamente ao Cénico, esta revela-se uma questão muito peculiar, na medida 

em que o encenador do mesmo está a receber dois mil euros, sendo certo que não se tem 

verificado qualquer tipo de trabalho concreto por parte do mesmo. Maria Desidério 

revela que por ser ainda um assunto pendente tanto por parte da mesma como, também, 

por parte do Presidente da Direcção da AAFDL, José Miguel Vitorino, do Vice-

Presidente das Actividades Académicas e Valorização Extra-Curricular, Ricardo Stoffel, 

e da Coordenadora do Gabinete do Cultural e dos Núcleos Autónomos, Ana Martins, foi 

criado um regime específico para esta situação. 

  Gonçalo Cardão questiona o motivo de aparecer dezasseis mil euros na rubrica 

“Direitos de Autor”, sendo que no seu mandato deste apenas foram disponibilizados 

cinco mil euros. Acrescenta ainda ao seu pedido de esclarecimento, o porquê do 

desaparecimento na receita do Desporto de três mil euros, e ainda a razão de se prever 

um rendimento inferior ao mandato anterior na venda dos livros editados pela AAFDL. 

Acrescenta ainda dúvidas relativas ao contemplamento dos juros dos depósitos a prazo 

da AAFDL e questiona, também, se a rubrica relativa aos seguros com o pessoal é 

taxativa. Por último, este coloca em questão a rubrica “Gala de Natal” em que as 

receitas previstas são equivalentes aos custos associados. 

 

Em resposta, Maria Desidério, começando pela questão suscitada relativa aos 

direitos de autor, revela a existência de um atraso no pagamento dos mesmos em 

mandatos anteriores, nomeadamente no de 2011/12 ; 2012/13; 2014/15, tendo sido feita 



 

 

uma previsão da soma total mesmos, ou seja, todos aqueles que se encontram em divida 

e ainda os futuros contractos que irão se realizados ao longo do mandato. Quanto ao 

Desporto, o valor foi imputado na compra de novos equipamentos com uma sobra de 

quinhentos euros. Pedro Freitas esclarece que o protocolo estabelecido anteriormente 

tem uma vigência de dois anos não podendo ser recebidas quaisquer tipos de receitas no 

novo mandato. A Tesoureira esclarece que a rubrica relativa aos juros das aplicações 

financeiras engloba a soma dos juros dos depósitos à ordem. A resposta aos seguros 

com o pessoal e afirmativa sendo, assim, todos os custos associados ao pessoal taxativo. 

Quanto a Gala de Natal, atendo as custas dos anos anteriores, foi adoptada uma 

perspectiva realista tendo sido estabelecido que pelo menos tem de se cobrir o valor dos 

gastos tidos com a mesma. 

 

     Intervenções 

Pedro Gonçalves esclarece que, no Protocolo da Caixa Geral de Depósitos, 

assinado em 2009 havia três partes, nomeadamente a CGD, a AAFDL e a FDL, no 

entanto este só estabelecia relações bilaterais (subsídio previsto no valor de cinquenta 

mil euros para a AAFDL e de setenta mil euros para a FDL). O protocolo tinha como 

data de termo dia 31 de Julho. No que toca as partes CGD e AAFDL este protocolo foi 

renovado automaticamente, sendo que a cláusula referia apenas que se alguma das 

partes não pretendesse continuar o mesmo dispunha de 90 dias para revogar a 

renovação, ou seja, não se verifica qualquer tipo de incompatibilidade, reforçando a não 

existência de dúvidas relativamente à AAFDL, como foi referido na passagem de pasta. 

Servem de prova os e-mails trocados com esta entidade e, ainda, todo um processo 

efectuado por Gonçalo Cardão. Pedro Gonçalves demonstra o seu sincero desgosto 

perante a falta de referência neste orçamento aos cinquenta mil euros resultantes deste 

protocolo, sendo este a maior fonte de rendimento da AAFDL. 

          

Defesa de honra 

Maria Desidério afirma ter sentido a sua honra ofendida, pelo tom utilizado por 

Pedro Gonçalves, parecendo este estar a insinuar que tanto José Vitorino como a própria 

não estariam, de facto, a defender os interesses da AAFDL. Explicita, ainda, voltando 

ao protocolo, nomeadamente no artigo que refere a renovação automática do contracto, 

cintando o mesmo, afirmando não estar a duvidar da palavra de Pedro Gonçalves ou de 

Gonçalo Cardão, estando apenas a basear-se em factos, nomeadamente, a reunião que 



 

 

esta teve com a representante da Caixa Geral de Depósitos que apresentou um processo 

bastante diferente daquele apresentado por Pedro Gonçalves. 

Pedro Gonçalves demonstra intenção de intervir tendo sido a mesma indeferida 

pelo Presidente da Mesa, João Tavares, por não ser permitido qualquer tipo de protesto 

a uma defesa de honra. 

        

 Continuação das Intervenções 

Joana Zagury, relativamente ao contracto de Bruno Pereira, pretende esclarecer 

que o contracto celebrado com este embora tenha sido elaborado no mandato anterior ao 

de Francisca Soromenho, já foi celebrado neste mandato referido. Tendo em conta que o 

seu pagamento se verificava em diversas rubricas, André Matias e André Machado 

chegaram à conclusão que seria mais fácil conglomerar num único contracto de 

prestação de serviços. 

 

A Tesoureira, Maria Desidério, pede à Mesa a Defesa de Honra, tendo sido o 

pedido indeferido. 

 

Nuno Medeiros coloca em questão, visando deixar esta pendente, o sentido 

visado no aumento da fiscalização aos Núcleos, nomeadamente a Venusmonti. 

 

Igor Amarii questiona a retirada das salas dos núcleos, referindo que a AAFDL 

deveria apresentar uma postura mais firme nesta matéria perante a Faculdade. 

Acrescenta a necessidade de existir uma referência à rádio no orçamento estipulado para 

o Gabinete do Cultural e Núcleos Autónomos tendo em conta, ainda, os materiais 

danificados. No que toca aos patrocínios das camisolas da AAFDL, este entende que 

deve ser feita uma renegociação. Ainda relativamente à questão dos objectivos para a 

equipa desportiva, demonstra a sua incompreensão na diferenciação das várias equipas 

existentes. Em matéria de fornecimento de cerveja, nomeadamente barris, este refere 

que o valor dos mesmos já havia sido reduzido para cinquenta e dois euros, sendo que a 

cada cinco barris era oferecido um sexto, verificando-se um valor total de quarenta e 

oito euros por barril. Quando à segurança, este questiona o motivo de haver uma 

alteração da equipa contractada tendo em conta que já tinha sido estabelecida a base de 

confiança necessária entre a AAFDL e a mesma. Por último, em tom de conselho, Igor 

Amarii afirma que relativamente ao valor global do som, a AAFDL ficará sem margem 



 

 

de manobra, e que deveria organizar a festa estipulando o número provisório em não 

mais que mil pessoas.   

    Pedido de esclarecimento 

Maria Desidério afirma não conseguir compreender o argumento da confiança 

relativamente à segurança, sendo que essa base foi estabelecida através de um trabalho 

contínuo no mandato anterior, nomeadamente com a figura de Igor Amarii, e que 

portanto tal confiança terá de ser novamente estabelecida com os actuais membros do 

mandato de 2015/2016 da AAFDL. 

 

Continuação das Intervenções 

 Graça Silveira refere que, no que toca à Barituna, foi política das Direcções 

anteriores do seu orçamento ser dividido em duas tranches. Relativamente à nova 

política da Direcção, a partir do momento em que a sua verba irá ser disponibilizada em 

tempo útil, de modo a que consigam continuar a organizar as suas actividades, 

garantindo a sua autonomia, esta política não apresenta qualquer problema.  

 

 Francisco Bento demonstra a sua falta de compreensão do orçamento 

apresentando, afirmando que este é demasiado generalista, suscitando dúvidas em todas 

as áreas. Questiona, deixando no ar, os custos de mercadorias vendidas que foi exposto 

e se esta Direcção pretende, em matéria de “Direitos de Autor” sanar todas as dívidas do 

mandato anterior. Acrescenta, ainda, a dúvida relativamente a quem se direcciona o 

pagamento das quotas e o motivo de se verificar um custo de merchandising tão elevado 

e se este será para produção para stock, tendo em conta a redução das receitas – sete mil 

euros de gastos e três mil euros de lucro.  

 

 É concedida a palavra a Pedro Gonçalves, pretendendo apresentar um ponto de 

ordem à Mesa, questionando como seria possível proceder à votação sem que tenha 

esclarecido o problema da maior fonte de rendimento da AADFL, nomeadamente o 

patrocínio da CGD e, ainda, como é que a tesouraria da AAFDL vai regular o verão, 

sendo esta a pior altura em termos financeiros para a AAFDL, mostrando, assim, o 

receio de que esta demonstre a necessidade de se socorrer do fundo de emergência.  

 

 O Orçamento foi aprovado com 35 votos a favor, 5 votos contra e 17 

abstenções. 



 

 

 

Ponto 7 - Eleição dos membros do Conselho Editorial 

 

José Miguel Vitorino procede à apresentação dos nomes propostos para integrar 

o Conselho Editorial. 

  Surge, assim, primordialmente, a Professora Paula Vaz Freire e, seguidamente, 

o Professor Pedro Barbas Homem. 

 A Professora Paula Vaz Freire foi eleita conselheira editorial com 23 votos a 

favor, 2 votos contra e 10 abstenções. 

O Professor Pedro Barbas Homem foi eleito conselheiro editorial com 26 votos a 

favor, nenhum voto contra e 13 abstenções. 

 

Ponto 8 - Outros Assuntos 

 

José Miguel Vitorino e Diogo Coelho apresentam o programa de estágio de 

verão em pareceria com o INFARMED, tendo este previsto uma remuneração diária de 

sessenta euros (quinze euros por hora) em que será descontado ao valor trinta porcento 

dando, portanto um valor final de oitocentos euros mensais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Às 22 horas e 15 minutos, o Presidente da Mesa, João Tavares, deu por encerrada a 

reunião, resultando desta a presente Acta que, após aprovada pela Assembleia, será 

assinada pelos membros da Mesa da RGA. 

 

O Presidente da Mesa 

___________________________________________ 

João Tavares 

 

O Vice-Presidente da Mesa 

___________________________________________ 

Bernardo Almeida 

 

A Secretária da Mesa 

___________________________________________ 

Catarina Leal 

 

A Primeira Suplente da Mesa 

___________________________________________ 

Raquel Goldschmidt 

 

O Segundo Suplente da Mesa 

___________________________________________ 

Diogo Antunes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 1 

 

Declaração de Voto relativa ao Orçamento da Direcção 

 

Na última RGA abstive-me na votação do Orçamento da Direção para o mandato 2014/2015. 
 
 
Numa outra situação não sentiria necessidade de justificar o porquê de assim ter votado. No 
entanto, admito que tal possa ser visto e entendido como um ato incoerente, uma vez que, sendo eu 
Vogal do presente Conselho Fiscal, contribui na elaboração de um parecer positivo por parte do 
Órgão, e até como um ato praticado na linha de uma disciplina de voto. 
 
 
Durante os trabalhos preparatórios que precederam a realização do parecer, tive a oportunidade de 
reunir com a Tesoureira da Associação, Maria Desidério, à qual pude dirigir todas as questões que 
tinha sobre os aspetos do orçamento que se me apresentavam como menos claros, assim como 
algumas sugestões de alterações ou melhoramentos ao referido orçamento. Obtive uma pronta 
resposta a quase todas as questões endossadas, e uma resposta no dia seguinte às questões que 
não puderam ser respondidas na altura.  
 
 
Sentindo-me esclarecido, votei favoravelmente, em sede de reunião do Órgão, na aprovação do 
parecer positivo dado pelo Conselho Fiscal quanto ao Orçamento. 
 
 
Acontece que, durante a RGA, no âmbito da apresentação do Orçamento deste mandato pela 
Tesoureira da AAFDL, foram apresentados novos factos pelo antigo Presidente da AAFDL, Pedro 
Gonçalves, como, por exemplo, o facto de o protocolo com a CGD ter renovado automaticamente 
em Junho, devendo a AAFDL receber a quantia prevista nesse mesmo protocolo relativa ao ano em 
vigor, no valor de 50.000, por parte do banco. 
 
 
 
 
Na altura da votação não me senti devidamente esclarecido quanto a este ponto específico, dados 
os factos apresentados pelo Pedro Gonçalves, uma vez que não houve a possibilidade de se 
esmiuçar melhor o tema, para que este ficasse completamente esclarecido. 
 
 
Note-se que este é o único ponto do orçamento sobre o qual fiquei com algumas dúvidas pendentes 
(que foram posteriormente esclarecidas pela Tesoureira), sendo facto que tudo o resto merece, e 
mereceu, aprovação da minha parte, enquanto aluno e vogal do conselho fiscal. 
 
 
Tendo sido eleito, ao abrigo do método D'Hondt, pela lista que saiu vencida destas eleições, faço 
parte de um Órgão no qual essa mesma lista está representada em minoria, Órgão esse que 
trabalha em conjunto com uma Direção composta na sua totalidade pelos membros da lista que 
venceu as eleições. No entanto, desde que tomei posse, tento levar a cabo o meu trabalho com um 
grande sentido  de imparcialidade e competência. Faço este enquadramento para que a minha 
abstenção não seja também vista e interpretada no sentido de uma disciplina de voto, disciplina 
essa que não existe. 
 
 
Sem mais a acrescentar, 
 
 
Pedro Líbano Monteiro 

 

 



 

 

 

ANEXO 2 

 

Calendário do programa prévio para a revisão dos Estatutos da Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 

 

15 de Maio de 2015 a 30 de Setembro de 2015: 

Envio de propostas de revisão estatutária abertas a todos os sócios e associados da AAFDL. As 

propostas devem ser enviadas para o endereço electrónico: revisaoestatutaria@aafdl.pt. No 

envio da proposta deve constar o nome dos associados que a subescrevam e o respectivo 

número de aluno, sob pena de rejeição da proposta. 

 

 

1 de Outubro de 2015 a 31 de Outubro de 2015:  

Constituição de uma Assembleia Estatutária, composta pelos subscritores das propostas, com 

o objectivo de reunir consensos sobre as propostas enviadas.  

 

 

Entre o dia 31 de Outubro de 2015 e a marcação da R.G.A. Extraordinária para revisão dos 

Estatutos deve decorrer um prazo de pelo menos 10 dias para dar conhecimento aos 

estudantes das propostas de revisão levadas a apresentação, discussão e votação em sede de 

R.G.A. 

 

 

Pela Mesa da RGA: 

 

João Tavares 

(Presidente da Mesa da RGA) 

 


